
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902280 - SP (2024/0111002-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALTER RAPHAEL MERLI PONCE MARTINEZ (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A AÇÃO PENAL. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A alegação de ausência de indícios de autoria com relação ao 
agravante consiste em alegação de inocência, a qual não encontra 
espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso 
ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. Assim, as 
provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob 
o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua 
revisão.
3. Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a 
análise aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência 
do Paciente” (HC n. 115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 17/11/2014).
4. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, 
não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, 
com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade.
5. Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de 
não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
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alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" 
(RHC n. 105.918/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 25/03/2019).
6. Além disso, cumpre relembrar que a prisão preventiva foi decretada 
por existirem indícios de que o paciente está inserido em grande 
esquema organizacional, voltado para o tráfico de drogas e explora uma 
"biqueira" deixada por um indivíduo preso e condenado por tráfico de 
drogas, pagando aluguel mensal para a sua esposa.
7. Como cediço, o STF possui jurisprudência no sentido de que "a 
necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado 
risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva 
para resguardar a ordem pública" (AgRg no HC n. 215937, Relator 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe 
30/06/2022).
8. Ausência de flagrante ilegalidade. 
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A AÇÃO PENAL. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A alegação de ausência de indícios de autoria com relação ao 
agravante consiste em alegação de inocência, a qual não encontra 
espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso 
ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. Assim, as 
provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob 
o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua 
revisão.
3. Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a 
análise aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência 
do Paciente” (HC n. 115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 17/11/2014).
4. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, 
não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, 
com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade.
5. Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de 
não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
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alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" 
(RHC n. 105.918/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 25/03/2019).
6. Além disso, cumpre relembrar que a prisão preventiva foi decretada 
por existirem indícios de que o paciente está inserido em grande 
esquema organizacional, voltado para o tráfico de drogas e explora uma 
"biqueira" deixada por um indivíduo preso e condenado por tráfico de 
drogas, pagando aluguel mensal para a sua esposa.
7. Como cediço, o STF possui jurisprudência no sentido de que "a 
necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado 
risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva 
para resguardar a ordem pública" (AgRg no HC n. 215937, Relator 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe 
30/06/2022).
8. Ausência de flagrante ilegalidade. 
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALTER RAPHAEL MERLI 

PONCE MARTINEZ contra decisão desta relatoria que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus impetrado contra decisão liminar do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 92/96). 

Segundo consta dos autos, o agravante teve a sua prisão preventiva decretada 

em 22/3/2023 e foi condenado, no dia 18/12/2023, a 9 anos e 4 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 

11.343/2006, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 16/29). Nesse 

contexto, impetrou-se habeas corpus perante a Corte estadual, contudo, o Desembargador 

Relator indeferiu a liminar (e-STJ fls. 13/15). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de indícios de 

autoria com relação ao agravante. Sustenta que os requisitos da prisão preventiva não 

estão preenchidos, tendo em vista que a quantidade de droga apreendida foi pequena, não 

restando demonstrado o periculum libertatis . Afirma que o réu sempre desempenhou 

atividade lícita e possui residência fixa no distrito da culpa, sendo suficiente a imposição 

de medidas cautelares alternativas. Assevera que a manutenção da custódia é 

desproporcional, pois, em caso de eventual condenação, é possível a fixação de regime 

menos gravoso que o fechado. 

Diante disso, requer que seja dado provimento ao recurso para revogar a prisão 

preventiva do agravante, concedendo-o o direito de recorrer em liberdade e, caso se 

entenda necessário, de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 
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É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme ressaltado, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 

firmada no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a 

menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da 

Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 

habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a 

tribunal superior, indefere a liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, ao proferir a sentença condenatória, o Juízo de primeiro grau 

denegou ao réu o direito de recorrer em liberdade pelos seguintes motivos (e-STJ fl. 28): 

Ante do exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação penal para 
CONDENAR os réus, como incursos nos artigos 33, "caput", e 35, "caput", 
ambos da Lei11.343/2006, na forma do artigo 69 do Código Penal, cada qual 
à seguintes penas: a) o réu VALTER RAPHAEL MERLI PONCE MARTINEZ, 
à pena privativa de liberdade de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão, em regime fechado, bem como ao pagamento de 1399 (mil, trezentos 
e noventa e nove) dias multa, no valor unitário mínimo legal; 
(...)
Diante da inexistência de elementos que permitam estimar os danos causados 
pelainfração, deixo de fixar valor mínimo para a reparação dos danos, a que 
alude o artigo 387, IV, do Código de Processo Penal.
O acusado Valter Raphael Merli Ponce Martinez deverá permanecer preso 
durante o  processamento de eventuais recursos interpostos contra a presente 
sentença condenatória, uma vez que foi preso preventivamente no decorrer do 
processo, e seria um contrassenso colocá-lo em liberdade, agora que já foi 
condenado à pena corpórea de reclusão, em regime inicialmente fechado, de 
modo que seria contraditório permitir que aguarde em liberdade o trânsito 
em julgado.
Ademais, o crime pelo qual foi condenado é grave, gerador de 
intranquilidadesocial, revelando-se necessária a manutenção da custódia.
Recomende-se, pois, o réu na prisão onde se encontra.
 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
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de origem (e-STJ fl. 14): 

No caso em comento, nesta fase de cognição sumária, não se encontra 
presente a existência de constrangimento ilegal, aferível de plano.
O Paciente foi condenado à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, bem como ao pagamento de 1399 dias-multa, pela prática dos 
crimes previstos no art. 33, caput, e art. 35, caput , da Lei 11.343/2006 (fls 
11/24).
Quanto ao direito de recorrer em liberdade, a r. sentença consignou que:

Indefiro ao acusado o direito de recorrer em liberdade, uma vez que, 
preso em decorrência da decretação de sua prisão preventiva, 
permanecem as circunstâncias que autorizaram a manutenção de sua 
custódia cautelar. Ademais, não há elementos para formar a convicção 
de que atenderia ao futuro chamado judicial se fosse, agora, colocado 
em liberdade, mormente após a condenação.
Destarte, a manutenção da custódia faz-se necessária para aplicação 
da lei penal e assegurar a manutenção da ordem pública, que ficaria 
visivelmente abalada caso fosse colocado em liberdade. Ressalto, pois, 
que continuam presentes todas as circunstâncias que justificaram a 
decretação da prisão preventiva do acusado às fls. 101/105.

E, prima facie, o r. decisum não comporta reparos.
(...) 
Assim, não havendo ilegalidade evidente que demande saneamento, aguarde-
se o regular processamento, para exame do caso perante o Colegiado da 
Turma Julgadora.
Isso posto, indefiro a liminar.
 

De plano, a alegação de ausência de indícios de autoria com relação ao 

agravante consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na 

estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto 

fático-probatório. Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução 

criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/09/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Além disso, o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente 

permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
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alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse 

deferida a liberdade.

Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 

conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 

25/03/2019).

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual 

possui entendimento pacífico de que "permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 

revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a 

instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação" (RHC 

n. 117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 

em 10/6/2014, DJe de 1º/7/2014).

Além disso, cumpre relembrar que a prisão preventiva foi decretada por 

existirem indícios de que o paciente está inserido em grande esquema organizacional, 

voltado para o tráfico de drogas e explora uma "biqueira" deixada por um indivíduo preso 

e condenado por tráfico de drogas, pagando aluguel mensal para a sua esposa (e-STJ fl. 

64). 

Como cediço, o STF possui jurisprudência no sentido de que "a necessidade de 

interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado risco de reiteração delitiva 

justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar a ordem pública" (AgRg no 

HC n. 215937, Relator Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe 

30/06/2022).

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
CONDENAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão foi mantida na sentença pelos motivos inicias, ou seja, 
em razão das circunstâncias concretas do crime, notadamente pela apreensão 
de expressiva quantidade de droga, caderno de anotação e dinheiro em 
espécie, além do risco de reiteração, contexto examinado no julgamento do 
RHC 173.723/MG. Ademais, convém ponderar que o entendimento abraçado 

Documento eletrônico VDA41260550 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/04/2024 10:08:19
Código de Controle do Documento: 6109b6d9-75a4-4edf-b345-ef4cd8ec4771



pelas instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente permanecido preso durante 
todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse 
deferida a liberdade. Ausência de flagrante ilegalidade.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 816.366/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NÃO 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ELEVADO RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
COVID-19. COMORBIDADES (HIPERTENSÃO E OBESIDADE). 
ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
COMPROBATÓRIOS SUFICIENTES. PRISÃO DOMICILIAR INDEFERIDA. 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL E NÃO PROVIDO.
1. A hipótese de autorizar a mitigação da Súmula n. 691 do STF deve ser 
excepcionalíssima, reservada aos casos insólitos em que a ilegalidade do ato 
apontado como coator é tão evidente que desperta o tirocínio do aplicador do 
direito, sem nenhuma margem de dúvida ou divergência de opiniões.
2. A Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça estipula 
medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo Coronavírus no 
âmbito dos sistemas de justiça penal e recomenda a reavaliação das prisões 
provisórias. No entanto, essa recomendação não reflete uma diretriz 
obrigatória de soltar, irrestritamente, todos aqueles que estão presos 
provisoriamente, mas sim um elemento interpretativo a ser levado em 
consideração em cada caso concreto, tendo-se em conta o trazido aos autos 
pela parte interessada.
3. A simples comunicação sobre a existência de comorbidades (hipertensão e 
obesidade), por si só, é argumentação genérica e insuficiente. No caso, não 
houve a demonstração de que o estabelecimento prisional não tem condições 
de disponibilizar tratamento clínico ao acusado ou de gerir a crise da Covid-
19.
4. O decreto da prisão preventiva consignou o fato de o réu integrar "grupo 
criminoso dedicado ao cometimento reiterado de tráfico de drogas, crimes 
contra o patrimônio e homicídio em Itabuna-BA".
Referiu-se, ainda, ao fato de responder a outros 5 processos criminais na 
Comarca de Itabuna-BA, inclusive perante o Tribunal do Júri.
5. Nos limites da cognição sumaríssima própria do pedido de superação da 
Súmula n. 691 do STF, não há como constatar flagrante ilegalidade que 
justifique a intervenção prematura desta Corte Superior, sob pena de indevido 
salto de instância.
6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental e não provido.
(RCD no HC n. 577.454/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020.)
 

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
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cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Por fim, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena 

a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 

estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 

(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 

tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 

probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 

se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 

DJe 28/10/2019).

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Fl.__________
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2300175332022060301
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES 
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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